Parecer n.º   243 , de 2003, da Mesa, sobre o  Projeto de Resolução n.º 15, de 2002

O Projeto de Resolução n.º 15, de 2002, de iniciativa do Deputado Vanderlei Macris, objetiva alterar dispositivos da Resolução n.º 576, de 26 de junho de 1970, e suas alterações posteriores, a fim de adequar o Regimento Interno a uma nova dinâmica dos trabalhos legislativos. 

 Em pauta, nos termos regimentais, a propositura  recebeu 40 (quarenta) emendas .

Nesta oportunidade, compete à Mesa, nos termos dos artigos 14, inciso I, alínea “f”, e 266,  parágrafo único, ambos  do Regimento Interno, manifestar-se com exclusividade sobre o projeto e  emendas a ele apresentadas.

DO PROJETO

Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, é de competência exclusiva da Assembléia Legislativa, conforme disposto no artigo 20, inciso II, da Constituição do Estado combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Ademais, a proposta está de acordo com o artigo 145, § 3º, do retro mencionado diploma legal.

 O ilustre autor justificou as razões que o motivaram a propor o presente projeto de resolução - fruto de grupo de estudos formado também pela Deputada Maria Lúcia Prandi e Celso Tanauí -, vez que a matéria está a merecer um novo disciplinamento regimental, à vista das alterações operadas no ordenamento jurídico, de forma a adequar a nossa lei interna às exigências de um novo tempo, posto que o atual Regimento vigora desde 1970 e muitas mudanças políticas, sociais e jurídicas  já foram operadas em nosso país, repercutindo na dinâmica das Casas Legislativas.

 Desta forma, o projeto em exame está em condições de ser aprovado sob todos os aspectos que cumpre à Mesa analisar.

DAS EMENDAS

Relativamente às emendas, várias poderiam ser aprovadas integral ou parcialmente, mediante subemendas. No entanto, acolhendo-as total ou parcialmente, e inserindo outras matérias que também reclamam disciplina regimental,  a Mesa oferece o seguinte 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 15, DE 2002:
"A Mesa da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo resolve:

Artigo 1.º - Os dispositivos abaixo mencionados partes da Resolução 576, de 26 de junho de 1970, com  modificações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - Alínea d, do inciso I, do artigo 14:

"Artigo 14 - ...

d) propor, privativamente à Assembléia, projetos de lei  fixando a remuneração do Governador e Vice-Governador, de Secretário de Estado, de Deputado; a criação dos lugares necessários aos seus serviços administrativos, bem como a concessão de quaisquer vantagens pecuniárias ou aumento de vencimentos aos seus funcionários;"

II - A Seção I - Capítulo II - Título II, passa a denominar-se “Disposições Gerais”;

III - "Artigo 25 – As Comissões da Assembléia são:

I - Permanentes, as que subsistem através das legislaturas e têm por finalidade apreciar assuntos das proposições submetidas ao seu exame e sobre eles deliberar ou emitir parecer, além de outras consignadas na Constituição do Estado e neste Regimento.

II - Temporárias, as que são constituídas com finalidades especiais ou de representação e se extinguem, conforme o caso com:

a) o preenchimento do fim especial a que se destinam;

b) o término da legislatura; ou com 

c) o término do respectivo prazo de constituição."

IV - " Artigo 30 - As Comissões Permanentes são:

I - de Constituição e Justiça, com 9 membros;  

II - de Economia e Planejamento, com 7 membros; 

III - de Finanças e Orçamento, com 9 membros; 

IV - de Saúde e Promoção Social, com 9 membros;

V - de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia com 7 membros;

VI - de Assuntos Municipais e Metropolitanos, com 7 membros; 

VII - de Saneamento, Serviços e Obras Públicas, com 7 membros; 

VIII - de Administração Pública e Relações do Trabalho, com 7 membros; 

IX - de Promoção Social, com 7 membros; (13 e 56)

X - de Cultura, Ciência e Tecnologia, com 7 membros; (15 e 56) 

IX - de Transportes e Comunicações, com 9 membros; 

X - de Redação, com 7 membros; 

XIII - de Assuntos Metropolitanos, com 7 membros; (16 e 56)

XI - de Juventude, Esportes e Turismo, com 7 membros; 

XV - de Agricultura e Pecuária, com 7 membros; (15 e 56)

XII - de Segurança Pública, com 7 membros; 

XVII - de Relações do Trabalho, com 7 membros; (15 e 56)

XIII - de Meio Ambiente, Agricultura e Pecuária, com 9 membros; 

XIV - de Fiscalização e Controle, com 9 membros; 

XV - de Direitos Humanos, com 9 membros; 

XVI - de Defesa dos Direitos do Consumidor, com 9 membros; 

XVII - de Assuntos Internacionais, com 9 membros. "

V – "Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

I - dar parecer sobre as proposições referentes aos assuntos de sua especialização;

II - discutir e votar conclusivamente, observado o disposto no  artigo 33, projetos de lei e moções;

III- promover estudos sobre problemas de interesse público relativos à sua competência e tomar a iniciativa na elaboração de proposições a eles pertinentes;

IV  - acompanhar, fiscalizar e controlar as atividades de Secretaria de Estado, entidade autárquica, paraestatal, bem como empresas concessionárias de serviços públicos, relacionadas com a sua especialização;

V - convocar secretários de Estado, dirigentes de autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, para prestar informações sobre assuntos de área de sua competência, previamente determinados, no prazo de 30 dias;

VI - convocar Procurador-Geral de Justiça, o Procurador Geral do estado e o Defensor Público Geral, para prestar informações a respeito de assuntos previamente fixados, relacionados com a respectiva instituição;

VII - convocar representante de empresa resultante de sociedade desestatizada e representantes de empresa prestadora de serviço público concedido ou permitido para prestar informações sobre assuntos de sua área de competência, previamente determinados, no prazo de trinta dias.

VIII - realizar audiências públicas dentro ou fora da sede do Poder Legislativo;

IX - receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas;

X- tomar depoimento de autoridade e solicitar o de cidadão;

XI - acompanhar a execução orçamentária;

XII - fiscalizar e apreciar programas de obras, planos estaduais, regionais e setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer;

XIII - encaminhar, através da Mesa, requerimento escrito de informação ao Governador, aos Secretários de Estado e ao Procurador-Geral da Justiça;

XIV - estudar qualquer assunto compreendido no respectivo campo temático ou área de atividade, podendo promover, em seu âmbito, conferências, exposições, palestras, cursos, fóruns, debates ou seminários, com a devida autorização da Mesa;

XV - criar subcomissões, para estudo de matérias de sua competência, mediante requerimento de qualquer de seus membros.

XVI - promover a anexação de proposições da mesma espécie, que regulem matéria idêntica ou correlata.

§ 1.º - À Comissão de Constituição e Justiça  compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico,  e quanto ao mérito das proposições no caso de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. declaração de utilidade pública de associações civis.

§ 2º - À Comissão de Economia e Planejamento compete opinar sobre proposições e assuntos relativos ao comércio, à indústria e ao planejamento, sobre o plano plurianual; acompanhamento da execução orçamentária; sobre a organização e reorganização de repartições da administração direta e indireta aplicadas a esses fins. 

§ 3º - À Comissão de Finanças e Orçamento compete dizer sobre proposições e assuntos, inclusive os da competência de outras Comissões, que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública; sobre a atividade financeira do Estado; sobre fixação de subsídio e ajuda de custo dos Deputados, bem como do subsídio e verba de representação do Governador e Vice-Governador; sobre fiscalização da execução orçamentária; sobre o projeto de lei orçamentária, em todos os seus aspectos, e os projetos referentes à abertura de crédito; sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins. 

§ 4º - À Comissão de Saúde e Promoção Social  compete opinar sobre proposições e assuntos de defesa, assistência e educação sanitária; desenvolvimento comunitário, aos estabelecimentos sociais e à imigração; medidas de promoção humana; bem como de organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins. 

§ 5º - À Comissão de Educação, Cultura Ciência e Tecnologia  compete dizer sobre proposições e assuntos relativos à educação, à instrução pública e particular, à cultura, inclusive artística, à ciência e à tecnologia; sobre organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins. 

§ 6º - À Comissão de Assuntos Municipais e Metropolitanos compete opinar sobre proposições e assuntos de divisão territorial administrativa do Estado, bem como sobre todos os assuntos diretamente relacionados com os Municípios, áreas  e regiões metropolitanas; e sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins. 

§ 7º - À Comissão de Saneamento, Serviços e Obras Públicas compete dizer sobre proposições e assuntos relativos a saneamento e recursos hídricos,  serviços e obras públicas e ao seu uso e gozo; concessão de uso de bens públicos; concessão de serviços públicos; energia elétrica ou de outras fontes; organização e reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins. 

§ 8º - À Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho compete opinar a respeito de proposições e assuntos relativos aos servidores públicos civis e seu regime jurídico; provimento de cargos públicos, estabilidade, aposentadoria; criação, extinção ou transformação de cargos, carreiras ou funções; relações do trabalho; organização e reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicada a esses fins. 

§ 9º   - À Comissão de Transportes e Comunicações compete manifestar-se a respeito de proposições e assuntos relativos ao transporte e ao trânsito, bem como às comunicações; sobre organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins. 

§ 10 - À Comissão de Redação compete apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, ou quando se tratar de projetos referentes à economia interna da Assembléia. 

§ 11 - À Comissão de Juventude, Esportes e Turismo compete manifestar-se a respeito de proposições e assuntos que digam respeito à juventude, aos esportes e recreação, bem como, ao turismo em geral; à organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins. 

§ 12 - À Comissão de Segurança Pública compete dizer a respeito de proposições e assuntos relativos à segurança pública, à Polícia Civil e à Polícia Militar; a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins. 

§ 13 - À Comissão de  Meio Ambiente, Agricultura e Pecuária compete opinar sobre proposições e assuntos relativos à defesa do meio ambiente, a saneamento e recursos hídricos; assuntos relativos   à agricultura, à pecuária e à economia agrícola em geral; bem como à organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins. 

§ 14 - À Comissão de Fiscalização e Controle compete fiscalizar os atos da administração direta ou indireta do Estado, nos termos da legislação pertinente, em especial para verificar da regularidade, eficiência e eficácia dos seus órgãos no cumprimento dos objetivos institucionais, assim como opinar sobre proposições relativas à tomada de contas do Governador e comunicação do Tribunal de Contas sobre ilegalidade de despesa decorrente de contrato. 

§ 15 - À Comissão de Direitos Humanos compete receber, avaliar e investigar denúncias relativas a ameaça ou violação de direitos humanos; fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à proteção dos direitos humanos; colaborar com entidades não-governamentais nacionais e internacionais que atuem na defesa dos direitos humanos; promover pesquisas e estudos relativos à situação dos direitos humanos no Estado. 

§ 16 - À Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor compete opinar sobre proposições e assuntos relativos à defesa do consumidor, bem como à organização e reorganização de repartições da Administração direta ou indireta aplicadas a esses fins; receber, avaliar e investigar denúncias relativas a violação de direitos do consumidor, inclusive ouvindo pessoas e autoridades que tenham interesse e conhecimento sobre a matéria; fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à proteção dos direitos do consumidor; colaborar com entidades governamentais e não-governamentais de defesa do consumidor na consecução das suas finalidades; acompanhar a atuação das Comissões de Serviços Públicos e das Agências governamentais no âmbito da defesa dos direitos do consumidor; elaborar estudos para aprimorar os serviços de atendimento gratuito à defesa dos direitos do consumidor. 

§ 17 - À Comissão de Assuntos Internacionais compete opinar sobre proposições e temas relativos aos assuntos internacionais; fomentar a integração das representações consulares, sediadas no Estado, com a população paulista; implementar programas e gerar ações conjuntas com os Poderes Legislativos de âmbito estadual ou regional dos países do Mercosul, tendo em vista um fim comum; apoiar iniciativas que promovam entendimentos e intercâmbios com outros países, em especial os de língua portuguesa, bem como com organizações com atuação internacional; divulgar as iniciativas do Fórum Parlamentar de Assuntos Latino-Americanos; acompanhar o cumprimento de tratados, convenções e acordos internacionais no âmbito do Estado; apoiar processos de integração globalizada; desenvolver estudos, debates e pesquisas relativos à preservação da história, memória e influências culturais das nações.
VI – "Artigo 33 – Cabe à Comissão de mérito deliberar nos casos de:

1.- projetos de lei que versem sobre:

a) declaração de utilidade pública de associações civis;

b) denominação de estabelecimentos ou próprios públicos;

c) instituição de data comemorativa e oficialização de eventos.

2.- moções."

VII – Acrescente-se o artigo 33-A e dê-se nova redação ao artigo 13:

A) “Artigo 33-A – Durante o recesso, quando não houver convocação extraordinária, funcionará, sem prejuízo das atribuições da Mesa e dos seus membros, Comissão Representativa da Assembléia, competente para:

1.- receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões de autoridade ou entidade pública;

2.- conceder licença ao Governador e ao Vice-Governador para ausentar-se do Estado, por mais de 15 (quinze) dias.

3.- dar posse aos substitutos do Governador e do Vice nos casos de impedimento ou vacância dos cargos.

Parágrafo único – A Comissão será integrada pelo Presidente, que a presidirá,  1º e 2º Secretários da Assembléia e mais 10 (dez) membros indicados e nomeados na forma deste Regimento, observado o princípio da representação proporcional dos Partidos Políticos. 


B) "Artigo 13 - Os membros da Mesa não poderão fazer parte de qualquer Comissão Permanente ou Temporária, salvo da  Comissão Representativa da Assembléia ou de Comissão de representação."



VIII - Artigo 240 - "A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por lei complementar federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei federal.

Parágrafo único - Observando as exigências previstas no "caput", as representações deverão ser protocolizadas perante a Mesa. Lidas em resumo no Expediente, após publicadas, serão encaminhadas à Comissão de Assuntos Municipais e Metropolitanos."

IX -  Artigo 78, § 4º:


"Artigo 78 - ...


§ 4º - É da competência do Líder, além de outras atribuições que lhe confere o Regimento:


1.
indicar 1 (um) Vice-Líder e os demais na proporção de 1 (um)  por  5 (cinco) Deputados que constituam sua representação;


2.
indicar os membros do respectivo Partido e substitutos nas Comissões."

X - O § 3.º do artigo 100: 

“Artigo 100 - ...

§ 3.º - Só poderá ser realizada sessão extraordinária, em dias ou horas diversos dos prefixados para as ordinárias, obedecido o interstício de 30 minutos após o término da sessão ordinária ou extraordinária anterior, ou interstício de 60 minutos após o término de sessão extraordinária e o início da sessão ordinária."

XI - Inclua-se artigo 111-A:

“Artigo 111-A – A sessão poderá ser prorrogada, no máximo, por duas horas e meia, a requerimento de qualquer Liderança e aprovação do Plenário.

§ 1.º - O requerimento será admitido desde que:

1.- formulado dentro dos trinta minutos anteriores ao término do tempo destinado à sessão;

2.- ainda não tiverem sido admitidos 2 (dois) outros requerimentos de prorrogação.

§ 2.º - O requerimento será votado imediatamente ou assim que concluída a votação em curso, restando ainda tempo de sessão.

§ 3.º - O requerimento de prorrogação pelo tempo máximo permitido precederá a votação de qualquer outro.” 

XII - § 2.º, do artigo 120: 

“§ 2.º - Os projeto de lei vetados serão incluídos na Ordem do Dia em último lugar dentro do grupo correspondente ao regime em que tramitam.”

XIII - § 5.º artigo 120: 

“§ 5.º - Havendo acordo dos Líderes para discussão e votação de proposições incontroversas, o Presidente da Assembléia poderá convocar, semanalmente, uma Sessão Ordinária, fixando, na forma do anunciado na convocação da sessão, a disposição das proposições da Ordem do Dia,  observadas disposições constitucionais sobre a matéria.”

XIV -  Inciso I do artigo 246:


"Artigo 246 - ...

I - no primeiro ano do período governamental, o do plano plurianual;
XV - "Artigo 136 - Considera-se autor da proposição, para efeitos regimentais, o seu primeiro signatário, a menos que a Constituição ou o Regimento exija determinado número de proponentes, caso em que todos eles serão considerado autores.

§ 1.º - Observado o disposto no "caput", os deputados poderão, conjuntamente, subscrever proposição. Neste caso, todos serão considerados autores. As atribuições ou prerrogativas regimentais oferecidas ao autor serão exercidas por um só dos signatários da proposição, regulando-se pela precedência na ordem das assinaturas.

§ 2.º - São de simples apoiamento as assinaturas que se seguirem à primeira, exceto quando se tratar de proposição para a qual a Constituição ou o Regimento exija determinado número delas. Considerar-se-ão também de simples apoiamento as assinaturas seguintes às integrantes do número legal.

§ 3.º - Nos casos em que as assinaturas de uma proposição não representem apenas apoiamento, não poderão ser retiradas após a respectiva publicação, ou comunicação ao Plenário.

§ 4.º - Será de autoria conjunta o substitutivo decorrente da anexação de duas ou mais proposições idênticas ou correlatas."

XVI - “Artigo 138 – As proposições para as quais o Regimento exija parecer não serão submetidas a discussão e votação sem ele, salvo nos seguintes casos:

I – projetos de lei em regime de urgência por solicitação do Executivo, após o quadragésimo quinto dia de sua tramitação;

II – projetos de lei vetados, após o trigésimo dia de tramitação;

Parágrafo único – Na hipótese do inciso II, o projeto de lei vetado não estará mais sujeito à discussão.”

XVII - “Artigo 153 – A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá ser renovada, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Assembléia ou, nos casos de iniciativa exclusiva dos outros Poderes, com prévia aprovação por maioria absoluta dos deputados, após sua publicação e antes de receber emendas na fase de pauta.

Parágrafo único – Para os efeitos deste artigo, considerar-se-á também rejeitada a matéria constante de projeto de lei cujo veto tenha sido confirma do pela Assembléia.”

XVIII - § 2.º do artigo 164: 

“ Artigo 164 - ... 

§ 2.º -  A verificação de presença far-se-á pela lista dos Deputados, em duas chamadas nominais ou até a constatação de “quorum”."

XIX - Acrescente-se  ao artigo 164,  § 3.º:

"§ 3.º - Constatado o “quorum” em verificação de presença, somente será admitido novo requerimento se observado o interregno de 30 (trinta) minutos.”

XX – “Artigo 172 – As emendas são aditivas, supressivas, modificativas, substitutivas ou aglutinativas.

§ 1.º - Emenda aditiva é a que faz acréscimo à proposição principal.

§ 2.º - Emenda supressiva é a que erradica parte da proposição principal.

§ 3.º - Emenda modificativa é a que altera em parte a proposição principal sem a modificar substancialmente.

§ 4.º - Emenda substitutiva, ou substitutivo, é a apresentada como sucedânea da proposição principal no seu todo.

§ 5.º - Emenda aglutinativa é a que resulta da fusão de outras emendas ou subemendas, ou destas com o texto, por transação tendente à aproximação dos respectivos objetos.”

XXI - Acrescente-se ao artigo 175 o seguinte inciso IV e § 1º:


"Artigo 175 - ...


IV - antes de iniciar a votação da matéria a ser alterada e desde que sobre o seu objeto  não tenha havido qualquer deliberação, as aglutinativas, caso em que deverão ser subscritas por maioria absoluta dos membros da Assembléia ou por Líderes que represente esse número.


§ 1º - Recebida a emenda aglutinativa, o Presidente poderá adiar a votação da matéria, por uma sessão, para fazer publicar e distribuir em avulsos o texto resultante da fusão ou, dar conhecimento ao Plenário do inteiro teor da emenda e submetê-la à votação.


§ 2º - O Governador do Estado, os Tribunais estaduais e o Ministério Público poderão propor alterações aos projetos de sua iniciativa enquanto a matéria estiver na dependência do parecer da Comissão de Constituição e Justiça."

XXII - "Artigo 177 -  Serão arquivadas no início de cada legislatura:

I - as proposições apresentadas na anterior, desde que sem todos os pareceres, ou que lhes sejam contrários;

II - as proposições apresentadas há mais de uma legislatura, e que não tenham sido deliberadas.


§ 1º - Salvo na hipótese de pareceres contrários, o autor da proposição arquivada poderá requerer, dentro de 60 dias após a publicação do despacho, o seu desarquivamento, dando-se, neste caso, continuidade à tramitação.


§ 2º - O disposto neste artigo não se aplica às proposições de iniciativa do Governador, dos Tribunais, do Ministério Público, das Comissões e da Mesa."

XXIII – § 2.º do artigo 183:, 

“§ 2.º - Os projetos que receberem parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça serão arquivados, salvo se, em 5 sessões após a publicação do parecer,  um quarto dos membros da Assembléia requerer deliberação do Plenário quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

XXIV - “Artigo 190 – São assegurados os seguintes prazos nos debates durante a Ordem do Dia:

I – aos Deputados:

a) 30 minutos, para discussão de projetos;

b) 20 minutos para discussão de requerimentos;

II – às Bancadas:

a) 5 minutos, para encaminhamento de votação, só cabendo um encaminhamento por proposição para cada Bancada;

b) 10 minutos, para discussão de redação final.

Parágrafo único – Os prazos previstos no inciso I serão contados pela metade na discussão em regime de urgência.”

XXV – Parágrafo único do artigo 194:

“Parágrafo único – A discussão poderá ser encerrada, por deliberação do Plenário, a requerimento de um terço, pelo menos, dos membros da Assembléia, após 5 (cinco) horas de discussão, para as proposições em regime de urgência, 7 (sete) horas para as em regime de prioridade e 10 (dez) horas, para as em regime ordinário de tramitação.” 

XXVI – O artigo 199:


"Artigo 199 - O Deputado presente não poderá escusar-se de votar; deverá, porém, abster-se de fazê-lo quando se tratar de matéria em causa própria.


Parágrafo único - O Deputado que se considerar atingido pela disposição deste artigo, comunicá-lo-á à Mesa, antes de proclamado o resultado da votação, sendo seu voto considerado "em branco", para efeito de "quorum".

XXVII -  "caput" do artigo 201: 

"Artigo 201 - A votação será ostensiva, adotando-se o processo simbólico ou nominal, mediante sistema eletrônico."

XXVIII - "Artigo 202 - Pelo processo simbólico, o Presidente, ao anunciar a votação de qualquer matéria, convidará os Deputados a favor a permanecerem com estiverem e proclamará o resultado manifesto dos votos. 

§ 1.º - Se algum Líder tiver dúvida quanto ao resultado, pedirá imediatamente verificação de votação.

§ 2.º - A verificação de votação far-se-á pelo processo nominal, dispensada a publicação a que se refere o § 6.º do artigo seguinte.

§ 3.º - Não se alcançando "quorum" para deliberação, não se procederá, na mesma sessão, a nova votação da matéria adiada."

XXIX - "Artigo 204 - Para se praticar a  votação nominal será mister que algum Líder a requeira e o Plenário a admita."

XXX - "Artigo 210 - No encaminhamento de votação será assegurada a cada Bancada, por um de seus membros, falar apenas uma vez, pelo prazo de 5 minutos, a fim de esclarecer os respectivos componentes sobre a orientação a seguir.

§ 1.º - Ao Líder, representante singular de  Partido, é facultado o tempo de 1 minuto para esclarecer como votará.

§ 2.º - Na apreciação dos projetos de que trata o artigo 33, não será permitida discussão, cabendo, porém, o encaminhamento de votação pelos respectivos autores e por um dos membros da Comissão de mérito que decidiu a matéria."

XXXI - "Artigo 212 - Não caberá encaminhamento de votação nos requerimentos verbais."

XXXII - Artigo 213, "caput": 

"Artigo 213 - Sempre que julgar conveniente, qualquer Líder poderá pedir verificação da votação simbólica."

XXXIII - "Artigo 233 - Se, no prazo de trinta dias do seu recebimento, a Assembléia não tiver discutido e votado a matéria vetada, será ela incluída na Ordem do Dia da sessão imediata, entre as proposições em fase de votação, aí permanecendo até sua votação final.

Parágrafo único - A votação não versará sobre o veto, mas sobre o projeto ou a parte vetada, votando SIM os que o aprovarem, rejeitando o veto, e NÃO os que o recusarem, mantendo o veto.

XXXIV - "Artigo 267 - A Mesa fará, sempre que necessária, a consolidação de todas as alterações introduzidas no Regimento Interno.

XXXV - Artigo 268, "caput":

"Artigo 268 - Os Secretários de Estado poderão ser convocados pela Assembléia, a requerimento de qualquer deputado e deliberação do Plenário, ou pelas Comissões, por deliberação destas e comparecimento em suas reuniões."

XXXVI - Acrescente-se ao artigo 272, Parágrafo único:

"Parágrafo único - O disposto neste Título aplica-se à convocação e ao comparecimento do Procurador-Geral de Justiça, do Procurador Geral do Estado, do Defensor Público geral, dos dirigentes e Superintendentes de órgãos da administração pública indireta e fundacional e Reitores das universidades públicas estaduais."

XXXVII - Artigos 253 e 256:

"Artigo 253 – A proposta será lida no Expediente  e, dentro de dois dias, publicada no “Diário do Poder Legislativo”, sendo a seguir incluída em pauta por cinco sessões ordinárias.

§ 1º - A proposta poderá receber emendas nas seguintes oportunidades:

1.
– quando estiver em pauta;

2.
– ao iniciar a discussão em primeiro turno; e

3.
– quando em exame na Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

§ 2º - Às emendas a que se referem o parágrafo anterior, aplica-se a exigência de número de subscritores que representem a terça parte dos membros da Assembléia.

§ 3º - Expirado o prazo de Pauta, a Mesa encaminhará a proposta, com as emendas, dentro do prazo de dois dias, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que deverá analisá-la em todos os aspectos, emitindo parecer no prazo de trinta dias.

§ 4º - Expirado, sem parecer, o prazo concedido à Comissão, o Presidente da Assembléia, de ofício, nomeará Relator Especial, fixando-lhe o prazo de dez dias para emitir parecer.

§ 5º - Oferecida emenda nos termos do item 2 do § 1º , a Comissão de Constituição, Justiça e Redação disporá de quinze dias de prazo para emitir parecer e o Relator Especial, quando for o caso, de cinco dias.

...

Artigo 256 - A proposta será submetida a dois turnos de discussão e votação, com interstício de  5 sessões ordinárias, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as votações, o voto favorável de três quintos dos membros da Assembléia, em votação nominal. ”
XXXVIII - 
A - Inclua-se o atual artigo 238 como parágrafo único do artigo 237 do Regimento Interno consolidado (Resolução nº 576, de 26 de junho de 1970, com modificações posteriores), dando-se ao novo artigo 238 a seguinte redação: 



“Artigo 238  - A Assembléia Legislativa  determinará ao Poder Executivo as medidas cabíveis para a efetiva sustação de contrato irregular não exaurido.



§ 1º - Recebida a comunicação do Tribunal de Contas sobre irregularidade de despesa decorrente de contrato, o Presidente da Assembléia, independentemente deleitura no Expediente, mas depois de publicada, encaminha-la-á à Comissão de Fiscalização e Controle para, no prazo de 30 dias, emitir parecer.  Decorrido o prazo sem parecer, o Presidente da Assembléia, de ofício, designará Relator Especial, fixando-lhe prazo de 10 dias.



§ 2º - O parecer considerará o contrato:


1.
irregular, caso em que oferecerá projeto de decreto legislativo propondo a sustação da execução, pelo órgão responsável, do ato impugnado, determinando que, quando for o caso, seja oficiado ao Ministério Público ou à Procuradoria Geral do Estado, ou a ambos, com vistas à responsabilização administrativa, criminal e/ou reparação dos prejuízos causados ao Erário;


2.
regular, caso em que oferecerá projeto de decreto legislativo propondo o seu arquivamento.

§ 3º - Quando não mais couber a sustação dos efeitos do contrato, assim informado pelo Tribunal de Contas, a Comissão de Fiscalização e Controle tomará conhecimento da matéria e determinará o arquivamento dos autos, podendo, quando for o caso, oficiar ao Ministério Público ou à Procuradoria Geral do Estado, ou a ambos, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

 § 4º - Publicado o parecer, o projeto será incluído na Ordem do Dia para votação entre as proposições em regime de urgência.”

B - Dê-se a seguinte redação ao artigo 239 da Resolução 576, de 26 de junho de 1970, com modificações posteriores:
 “Artigo 239 - Diante de indícios de despesas não autorizadas, ainda que sob a forma de investimentos não programados ou de subsídios não aprovados,  a Comissão de Finanças e Orçamento, por proposta de qualquer dos seus membros,  poderá  solicitar à autoridade governamental responsável para que, no prazo de 5 dias, preste os esclarecimentos necessários.

§ 1º - Não   prestados os esclarecimentos, ou considerados esses insuficientes pela Comissão, ela solicitará ao Tribunal de Contas pronunciamento conclusivo sobre a matéria, no prazo de 30 dias.

§ 2º - Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a Comissão de Finanças e Orçamento, se julgar que o gasto possa causar dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporá, mediante projeto de decreto legislativo, a sustação da despesa.  Publicado, o projeto será incluído na Ordem do Dia para votação entre as proposições em regime de urgência.”

C -  Inclua-se o “caput” e o parágrafo único do artigo 167, respectivamente como §§ 6º e 7º do artigo 166 do regimento interno consolidado, dando-se ao novo artigo  167 a seguinte redação:

“Artigo 167 –  Cabe a qualquer membro ou Comissão permanente da Assembléia  solicitar ao Tribunal de Contas informações sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas.

Parágrafo único – O Presidente  remeterá ao Tribunal de Contas solicitação de qualquer membro ou Comissão permanente ou de inquérito da Assembléia para realização de inspeções e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do Ministério Público, autarquias, empresas públicas e empresas de economia mista, incluídas as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público.”

XXXIX - Inclua-se o seguinte Artigo 285-A:



"Artigo 285-A – O Presidente da Assembléia adotará as medidas necessárias à adequação das proposições elaboradas ou tramitando em desconformidade com este Regimento.

§ 1° - Quanto às modificações do número ou do objeto das Comissões Permanentes, o Presidente da Assembléia providenciará para que as proposições em trâmite sejam redistribuídas às Comissões então pertinentes.

§ 2º - As alterações aprovadas nesta Resolução serão objeto de consolidação, adequando-se o Regimento Interno às novas denominações.’

XL - "Artigo 229 - Não caberá urgência nos casos de reforma da Constituição."
XLI - Inclua-se os seguintes §§ 4º, 5º e 6º ao artigo 3º:


"Artigo 3º - ...

§ 4º - Para os fins do disposto nos artigos 15, II, "d", e 16, I, ambos da Constituição Estadual, assiste ao Suplente, sempre que for convocado, o direito de se declarar impossibilitado de tomar posse e assumir o exercício do mandato, dando ciência por escrito ao Presidente, que convocará o Suplente imediato.


§ 5º - Ressalvada a hipótese de que trata o parágrafo anterior; de doença comprovada; ou de estar investido nos cargos de que trata o artigo 17, I, da Constituição Estadual, o Suplente que, convocado, não assumir o mandato no período fixado no § 2º, perde o direito à suplência sendo convocado o Suplente imediato.


§ 6º - O Suplente de Deputado, quando convocado em caráter de substituição, não poderá ser escolhido para os cargos da Mesa efetiva ou substituta, nem para Presidente ou Vice-Presidente de Comissão, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ou integrar a Corregedoria."

Artigo 2.º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 15 de março de 2003."
Isto posto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Resolução n.º 15, de 2002, na forma do substitutivo ora proposto e contrário às emendas.  

Assembléia Legislativa, em

a) CELINO CARDOSO, PRESIDENTE

a) HAMILTON PEREIRA, 1º SECRETÁRIO

a) DORIVAL BRAGA, 2º SECRETÁRIO
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